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XXVI ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA – DF

TEORIAS DO DIREITO, DA DECISÃO E REALISMO JURÍDICO

Apresentação

O presente livro “Teorias do Direito, da Decisão e Realismo Jurídico”” é fruto do Grupo de 

Trabalho homônimo do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – 

CONPEDI.

O referido GT foi proposto em 2014.2 pela então Coordenadora do Programa de Pós-

graduação em Ciências Jurídicas da UFPB e nesta ocasião coapresentadora e membro da 

coordenação deste Grupo por ocasião deste XXVI Encontro Nacional do CONPEDI Brasília, 

e desde então reúne pesquisadores com problemas de pesquisas afins. Neste encontro os 

professores Doutores Carlos Alberto Simões de Tomaz (Fundação Universidade de Itaúna – 

UIT), Maurício Dalri Timm do Valle (Universidade Católica de Brasília) e Lorena de Melo 

Freitas (Centro Universitário de João Pessoa - UNIPE/PNPD e UFPB) coordenaram os 

trabalhos no grupo.

Todos os artigos passaram - como já de praxe - pelo processo de avaliação cega por no 

mínimo dois professores, conforme plataforma Publicadireito do Conpedi e são pesquisas 

produzidas pelos pesquisadores docentes e discentes de Pós-Graduações em Direito do Brasil.

Vale consignar que todos os trabalhos foram desenvolvidos tendo em conta o tema central do 

evento, qual seja: “Desigualdade e Desenvolvimento: O papel do Direito nas políticas 

públicas”, mas sempre fazendo uma aproximação sob a perspectiva do pragmatismo, 

realismo jurídico e/ou teorias com foco na questão da decisão judicial.

O livro não está dividido em partes, porém os doze artigos que o compõem tratam sob 

múltiplas perspectivas do fenômeno jurídico na sua manifestação mais pragmática, ou 

melhor, investiga-se a natureza do processo judicial, parafraseando o famoso livro do teórico 

do realismo jurídico e juiz da Suprema Corte Americana Benjamin Nathan Cardozo (The 

nature of judicial process).

Os primeiros quatro artigos têm em comum a centralidade em torno de um autor-objeto de 

pesquisa, assim, o livro permite perpassar aspectos dos pensamentos de Aulis Aarnio, 

Benjamin Cardozo, Ronald Dworkin, Sam Harris e Manoel Atienza. Em seguida temos três 

artigos com objetos afeitos ao debate de categorias teóricas centrais ao direito, quais sejam, 

validade, vigência, eficácia, raciocínio e método no direito. Já a parte final tem uma 



característica mais empírica, nela encontramos cinco artigos que analisam problemas 

jurídicos atuais mas com referência à casos, decisões ou simplesmente a perspectiva de 

abordagem dos temas têm a delimitação em torno que objetos pautados na realidade.

Como o diálogo entre os artigos é contínuo, estes organizadores optaram por apenas 

apresentar a disposição dos artigos em seus aspectos identitários, mas sem pormenorizar um 

detalhamento de cada tema por inspiração na própria proposta de John Dewey, um dos 

expoentes do pragmatismo e realismo jurídico, cujo pensamento tem como categorias 

centrais a interação e a continuidade.

Assim, em consonância com o método pragmático e foco na experiência dos tribunais como 

inspiração realista, entregamos ao leitor este livro.

Prof. Dr. Carlos Alberto Simões de Tomaz - UIT

Profª. Drª. Lorena de Melo Freitas (UFPB)

Prof. Dr. Maurício Dalri Timm do Valle (UCB)

Brasília, julho/2017
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A PRIMAZIA DO MÉTODO SOCIOLÓGICO NO PENSAMENTO DE BENJAMIN 
CARDOZO

THE PRIMACY OF THE SOCIOLOGICAL METHOD IN THE THOUGHT OF 
BENJAMIN CARDOZO

Kleverton Halleysson Bibiano de Oliveira 1
Mariana Oliveira de Melo Cavalcanti 2

Resumo

O artigo se propõe a analisar os métodos de interpretação jurídica na obra de Benjamin 

Cardozo, jusfilósofo associado ao realismo jurídico norte-americano. Perquirindo o sentido 

de método em “A natureza do processo judicial” e “A evolução do direito”, explicitam-se as 

principais características dos métodos da filosofia, da história, da tradição e da sociologia, 

elencados pelo autor. Em que pese a alegada ausência de hierarquização entre eles, a 

conclusão sugere uma primazia do método da sociologia nos escritos de Cardozo, 

demonstrando haver uma tensão constante entre este e o método da filosofia, decorrente das 

forças de evolução e conservação do direito.

Palavras-chave: Filosofia do direito, Métodos de interpretação jurídica, Benjamin cardozo, 
Realismo jurídico, Método da sociologia

Abstract/Resumen/Résumé

The article proposes to analyze the methods of juditial interpretation in the work of Benjamin 

Cardozo, a jusphilosopher associated with American legal realism. Percepting the meaning of 

method in "The nature of the judicial process" and "The evolution of law", explains the 

characteristics of the methods of philosophy, history, tradition and sociology, listed by the 

author. Despite the alleged absence of hierarchization among them, the conclusion suggests a 

primacy of the method of sociology in Cardozo's writings, demonstrating the constant tension 

between that and the method of philosophy, due to the forces of evolution and conservation 

of law.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Philosophy of law, Methods of legal interpretation, 
Benjamin cardozo, Legal realism, Method of sociology
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1. INTRODUÇÃO. 

 

 Em seus principais escritos, o jurista e jusfilósofo americano Benjamin Nathan 

Cardozo defende que o caminho para a interpretação do direito é realizado por intermédio de 

quatro métodos. Seguindo-os, alcançar-se-ia a evolução jurídica. Nesse sentido, não se 

cogitaria, conforme Cardozo, uma hierarquização entre eles, vez que se encontrariam no 

mesmo patamar. 

Todavia, parece que essa assertiva não é corroborada nos próprios textos do 

jusfilósofo citado. Dito de outra, maneira, embora afirme o contrário, há um método que 

funcionaria como método principal: o método da sociologia, de modo que os demais 

orbitariam em torno dele. Em consequência disso, tal método seria, por assim dizer, o método 

dos métodos. 

Para defender esta posição, o trabalho divide-se em três partes. Primeiro, perquire-se 

qual o sentido de método em “A natureza do processo judicial” e “A evolução do direito”, 

obras de Cardozo. Depois, são estudadas as principais características dos quatro métodos 

elencados. E, por fim, estuda-se, especificamente, a primazia do método da sociologia, 

demonstrando que há uma tensão constante entre a evolução jurídica, expressa nesse método, 

e a conservação, sedimentada no método da filosofia. 

 

2. O SENTIDO DA EXPRESSÃO “MÉTODO” NO DIREITO. 

 

Método denota duas características: caminho e fim. Para que este seja alcançado, 

utiliza-se uma via que é o método em seu sentido mais estrito, o qual, todavia, para ter 

sentido, depende de uma finalidade pré-estabelecida, seja esta a posse do conhecimento ou 

uma realidade transcendental como o intento último do ser humano. Percebe-se que o uso de 

um método nasce da necessidade de controlar o que é contingente, de forma que, a partir de 

regras, tenta-se atingir resultados que independam da ventura dos sujeitos envolvidos na 

observação do fenômeno.
1
 

Abbagnano realça que método pode ser usado ou como sinônimo de pesquisa ou como 

uma técnica particular de pesquisar, salientando que, na segunda acepção, são encontradas 

três notas específicas, referindo-se a um “procedimento investigativo organizado, repetível e 

auto-corrigível, que garante a obtenção de resultados.” Parece-nos que é nesse último sentido 

– técnica particular de pesquisar – que o termo é discutido desde a filosofia moderna até os 

                                                 
1
 MORA, José Ferrater. Diccionário de filosofia. Vol. 3. Madrid: Alianza, 1990, p. 2217. 
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dias atuais, sendo pertinente pontuar que filósofos clássicos, a exemplo de Platão e 

Aristóteles, utilizaram-no nos dois sentidos.
2
 

Indaga-se, nesse contexto: existiria um método jurídico? Qual o fim que essas regras 

caso sejam encontradas tenderiam a alcançar? Pode-se falar em um método jurídico ou na 

pluralidade deles? 

Tradicionalmente, a questão metodológica no direito é identificada com a 

problemática da interpretação, isto é, com a atividade pela qual se conseguiria determinar o 

sentido das normas, controlando as consequências de sua incidência previamente à ocorrência 

no mundo dos fatos.
3
 Ao fazer parte do saber dogmático, seus resultados tenderiam à 

resolução dos conflitos através de uma decisão, de tal sorte que o trabalho do hermeneuta, 

aqui, se circunscreveria aos limites da inegabilidade dos pontos de partida e do dever de a 

interpretação alcançar um termo, dada a obrigatoriedade da prestação jurisdicional. 

No mesmo sentido encontra-se Cardozo. Suas conferências na Universidade de Yale, 

que deram origem ao livro “A natureza do processo judicial”, constituem uma tentativa de 

descrever como os juízes decidem, vale dizer, como interpretam o direito. Para ele, o 

magistrado poderia deparar-se com duas classes de problemas: os primeiros seriam aqueles 

em que há uma norma escrita; os segundos, os que careceriam delas. Assim, “entramos na 

terra do mistério quando a Constituição e a lei escrita nada dizem e o juiz precisa buscar na 

common law a norma que se ajusta no caso.” À primeira vista, poder-se-ia concluir que só 

haveria interpretação quando da inexistência de normas produzidas pelo processo legislativo; 

entretanto, esta não parece ser a ilação mais adequada, uma vez que ele previra a existência de 

problemas interpretativos de normas positivadas, julgando, não obstante, que estes seriam 

menores que aqueles.
4
 Havendo uma norma, ter-se-ia um caminho mais seguro, ainda que os 

resultados fossem também incertos. 

Por outro lado, em Cardozo, parece inexistir uma cisão entre interpretação e 

argumentação. Ferraz Jr., por exemplo, defende que a argumentação seria o modo pelo qual se 

obteria a decisão prevalecente, dentre as interpretações divergentes, resultantes da dogmática 

hermenêutica.
5
 O jurista norte-americano alberga na problemática da interpretação os motivos 

que devem indicar ao magistrado a escolha de uma interpretação em desfavor de outra. Aliás, 

esse, como se verá adiante, é o ponto nodal da sua concepção metodológica. Até porque, 

                                                 
2
 ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. São Paulo: Martins Fontes, 2007, p. 780. 

3
 FERRAZ JR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 4ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2003, p. 256 e p. 308. 
4
 CARDOZO, Benjamin N. A natureza do processo judicial.  São Paulo: Martin Fontes, 2004, p.8. 

5
 FERRAZ JR, Tercio Sampaio. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação. 4ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2003, p. 310. 
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embora não advogue incondicionalmente as teses do realismo jurídico, indubitavelmente foi 

por ele influenciado. 

Por conseguinte, vê-se que as indagações acerca da existência de uma metodologia 

jurídica são também encontradas em Cardozo, preservando-se, porém, as devidas diferenças, 

tendo em vista as peculiaridades do sistema da common law. Deste modo, quando se fala da 

interpretação da norma, deve-se incluir também os precedentes, dos quais se extrairia a ratio 

decidendi. Da mesma forma, não se poderia olvidar que o método vetor seria o indutivo, que 

partiria dos casos particulares em busca da generalização.
6
 

Todavia, a questão metodológica não goza de unanimidade: seria uma questão 

superada. Frente às dificuldades na determinação do sentido das normas, para muitos, a 

fixação de um método seria arbitrária. Nesse sentido, Grau entende que a metodologia 

tradicional não consegue precisar por que determinado método prevalece, de modo que seu 

uso serviria apenas como uma justificativa legitimadora de um resultado previamente 

ordenado. Dito de outra forma, o método expressaria o contrário do que apresenta. Em vez de 

ser um caminho, com regras pré-determinadas, para se alcançar um resultado pelo seguimento 

irrestrito do caminho, o intérprete escolheria o resultado e, só posteriormente, faria uso do 

método.
7
 

Semelhante é o posicionamento de Siches, para quem, diante de casos singulares, não 

se poderia determinar que método jurídico ensejaria uma decisão razoável.  O primeiro passo 

do intérprete consistiria na formação de um juízo sobre a correção, ou seja, sobre a justiça do 

caso julgado. Uma vez eleito o resultado, entrariam em cena os procedimentos interpretativos, 

de tal forma que “o método correto é o que, neste caso, nos levou à solução satisfatória
8
”. 

Constata-se, nesse autor, uma posição intermediária, afinal, se não professa integralmente o 

uso dos métodos, tampouco o repudia. 

Em outro sentido, Krell advoga que o abandono das questões metodológicas, 

entendendo-se estas como uma estruturação racional do itinerário interpretativo, de certa 

forma denota um divórcio entre teoria e prática, vez que, embora no âmbito acadêmico seja 

negada a possibilidade de se alcançarem métodos interpretativos, os juristas, no âmbito 

prático, fazem farto uso deles. Por outro lado, “é importante formular o trato de questões 

                                                 
6
 CARDOZO, Benjamin N. A natureza do processo judicial.  São Paulo: Martin Fontes, 2004, p.12 e p. 16. 

7
 GRAU, Eros Roberto. Ensaio e crítica sobre interpretação/aplicação do direito. 5ª ed. São Paulo: 

Malheiros, 2009. 
8
 SICHES, Luis Recaséns. Nueva filosofía de la interpretación del derecho. 2ª ed.  México: Porrúa, 1973, p. 

183. Traduzido livremente do original: “El método correcto es el que em ese caso nos llevó a la solución 

satisfactoria”. 
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jurídicas como um problema de argumentação racional, e não de um „conhecimento correto
9
”. 

Consequentemente, os métodos não implicariam decisão, mas, a depender dos casos, várias 

decisões igualmente defensáveis, haja vista que foram construídas racionalmente. 

Em Cardozo, o sujeito cognoscente influenciaria no conhecimento do objeto estudado: 

“podemos tentar ver as coisas com o máximo de objetividade. Mesmo assim, jamais 

poderemos vê-las com outros olhos que não os nossos”
10

. Ou seja, na interpretação haveria 

um quantum de subjetividade que, apesar de não eliminar a diferença entre sujeito e objeto, de 

certa forma a relativiza, tendo em vista que o prisma pelo qual esse seria percebido não seria 

outro que não o do sujeito. 

Posto isto, indaga-se sobre a variedade e métodos jurídicos e, mais precisamente: 

quando se fala nos quatro cânones hermenêuticos está se referindo a quatro métodos 

intercalados? Em sentido contrário: os quatro métodos de Cardozo constituem um método 

único? 

Savigny encara a interpretação como a reconstrução do pensamento presente na lei. 

Para tanto, elege quatro elementos, a saber: o gramatical, o lógico, o histórico e o sistemático, 

cada um com um objeto próprio a ser estudado pelo intérprete. O primeiro objeto é a 

linguagem da lei; o segundo, as partes lógicas constituintes da lei; o terceiro, o direito tal 

como se encontrava na época da edição da lei; por fim, o quarto, o liame unificador do 

ordenamento jurídico. O intérprete, deste modo, estaria, ao usar conjuntamente os quatro 

elementos, diante de um método. Eles não seriam classes a serem eleitas livremente, mas 

partes que somente funcionariam quando reunidas. Em outras palavras, o produto da atividade 

interpretativa estaria incompleto, não sendo adequado caso os quatro elementos não 

estivessem unidos.
11

 

O caminho metodológico de Cardozo é diferente. Ele não chama suas partes de 

elementos porque estas seriam autônomas entre si, ou seja, seriam métodos, os quais 

denomina de método da filosofia, método da história, método da tradição e método da 

sociologia. Segundo Giusti, os métodos de Cardozo, respectivamente, se refeririam aos 

princípios gerais, às motivações que levaram o legislador a uma determinada regra e, 

finalmente, à conveniência social.
12

 Desta forma, poder-se-ia interpretar valendo-se de apenas 

                                                 
9
 KRELL, Andreas. Entre desdém teórico e aprovação na prática: os métodos clássicos de interpretação jurídica. 

In: Revista Direito GV. São Paulo: Fundação Getúlio Vargas, jan-jun 2014, p. 297 e p; 313. 
10

 CARDOZO, Benjamin N. A natureza do processo judicial.  São Paulo: Martin Fontes, 2004, p. 4. 
11

 SAVIGNY, M.F.C., de. Sistema de derecho romano actual. Tomo I. Madrid: F. Góngora y compañía, 1878, 

p. 150. 
12

GIUSTI, Ernesto. Benjamin Nathan Cardozo. In: BARRETTO, Vicente de Paulo (Coord.) Dicionário de 

filosofia do Direito. São Leopoldo/ Rio de Janeiro: Renovar, 2009, p. 119. 
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um deles, sendo necessário o uso dos demais conforme a proporção crescente de 

complexidade do problema jurídico, não havendo, em sua concepção, uma hierarquização 

entre eles. 

Pelas razões aludidas à questão metodológica, é provável que os opositores 

entendessem que haveria vários métodos – mesmo no caso do método de Savigny, que seria, 

em tese, unitário –, haja vista que era a diversidade de caminhos e a inviabilidade de 

hierarquização era o ponto nodal da crítica. Neste sentido, parece defensável a opção 

cardoziana em considerar as partes de seu método como sendo métodos autônomos, mesmo 

que exista uma interação entre eles, já que todos podem alcançar o seu fim. De outra banda, é 

de certa forma artificioso desconsiderar que um método “menos sofisticado” possa alcançá-lo. 

Afinal, existem questões jurídicas de baixa complexidade, cuja interpretação não demandaria 

esforços intelectuais mais alargados. Assim, há em Cardozo predomínio de uma metodologia 

indutiva, vez que prioriza a resolução de casos concretos em desfavor de um sistema de 

interpretação. 

Questão interessante é saber quais as consequências da escolha do método para o 

resultado da interpretação: em que medida ela é condicionada pelo caminho escolhido, uma 

vez que “certamente não é difícil encontrar exemplos de possíveis decisões opostas para um 

mesmo caso porque apoiadas por uma série de argumentações decorrentes da escolha de 

premissas metodológicas diversas”.
13

 Desta maneira, não havendo apenas um método 

interpretativo, a atividade do juiz se prestaria a resultados diversos. Certamente, também a 

utilização de métodos iguais pode levar a resultados diversos, mas o que se quer ressaltar é a 

importância das premissas metodológicas para a obtenção do resultado. 

Cardozo atentou para essa realidade. As várias forças que condicionam seus métodos 

tendem para lados distintos, havendo uma oposição entre a rigidez e a evolução do direito, 

conseguidas por trilhas geralmente antagônicas. É verdade que ele afirma que todas deveriam 

tender para o bem estar da sociedade, sem a qual o direito se tornaria um organismo morto.
14

 

Todavia, parece que há métodos mais aptos a esta finalidade. Por exemplo, não se nega que o 

método da filosofia o alcance – o que seria inverdade –; não será, no entanto, na mesma 

intensidade que o método da sociologia. Em outras palavras, existiria, em Cardozo, métodos 

que poderiam gerar bem-estar social (métodos da filosofia, tradição e história) e outro que 

necessariamente geraria tal estado. 

                                                 
13

 BAGOLINI, Luigi. La scelta del metodo nella giurisprudenza. p. 165. Tradução livre do original: “Non è 

certamente difficile trovare esempi di  posibili decisioni di um medesimo caso fra loro opposte perché sostenute 

da serie di argomentazioni che fanno capo a scelte di premess metodologiche diverse”. 
14

 CARDOZO, Benjamin N. Evolução do direito.  Belo Horizonte: Líder, 2004, p. 52 
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Percebe-se que método jurídico, para o jusfilósofo norte-americano estudado, equivale 

ao primeiro sentido mencionado por Abbagnano, isto é, método seria sinônimo de uma 

pesquisa, tomando-se esse termo no sentido genérico. Não obstante, seus “caminhos” tomam 

da segunda acepção seu modus operandi, tendo em vista que a indução seria a forma como 

eles se materializariam. Assim sendo, os métodos de Cardozo, sem possuir, na inteireza, as 

características de um procedimento organizado, repetível e auto-corrigível, tenderiam para 

elas: constituiriam uma tentativa de capturá-las na medida do possível. 

Na próxima seção serão explorados os quatro métodos de Cardozo, tentando precisar-

lhes o significado que possuem. 

 

3. OS QUATRO MÉTODOS DE CARDOZO. 

 

3.1. Método da Filosofia. 

Cardozo elege como primeiro método a ser estudado o que ele denomina método da 

filosofia. Essa denominação traz o inconveniente de identificar uma atividade prática, como é 

a do jurista, com algo que lhe é estranho. Os juristas, em geral, estão preocupados com 

questões relacionadas à decisão judicial, vale dizer: questões jurídicas, e não filosóficas. Essa 

objeção pode ser refutada ao argumento que a filosofia a que Cardozo aludia era a pragmática; 

assim, o trabalho do jurista estaria englobado no horizonte das investigações filosóficas. 

Todavia, pergunta-se: o método da filosofia, aqui, identifica-se com a filosofia? Ou por outros 

termos: a filosofia e, em particular, a filosofia do direito têm sua extensão medida pelo 

método da filosofia, isto é, o método da filosofia seria o caminho que Cardozo utilizava para 

filosofar? 

Na verdade, o que o autor quer expressar com o termo filosofia é algo bem preciso: 

refere-se à atividade dedutiva, segundo a qual se chega a conclusões a partir de premissas 

válidas. “Não uso aqui a palavra „filosofia‟ em nenhum sentido estrito ou formal”, esclarece, 

atestando que o nome para essa atividade seria algo secundário: “pode-se dar a esse processo 

o nome que se queira: analogia, lógica ou filosofia”
15

. Deste modo, se observa a 

impropriedade da utilização do termo, haja que vista que a filosofia não se resume à dedução 

e tampouco, na filosofia do direito de Cardozo, teria a construção silogística como seu método 

primacial para fazê-lo filosófico. Os nomes lógica ou analogia, embora também passíveis de 

críticas, como o próprio Cardozo assinala, seriam mais apropriados.  
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Este método é o fator de segurança jurídica. Ao interpretar, o juiz deveria, em primeiro 

lugar, se ater a ele, pois possuiria uma presunção segundo a qual casos afins devem ser 

julgados de forma unificada e racionalizada, reconhecendo-se, todavia, os limites que esse 

método possui de unificar e racionalizar os casos novos.  

Em todo caso, a dedução que toma o precedente como premissa maior a ser aderida 

aos novos casos deveria ser tomada como regra, justificando-se seu abandono apenas em 

poucos casos, quando há o risco de o direito não acompanhar a evolução social
16

. A regra de 

adesão ao precedente seria utilizada na maior parte dos casos, quando não haveria necessidade 

de uma construção que viabilizasse uma mudança jurisprudencial. 

Nesse sentido, “não basta decidir a mesma questão de uma maneira entre um grupo de 

litigantes de decidi-la de maneira oposta entre outro grupo”, sendo tal conclusão um 

imperativo da lógica. Quando o julgador percebe a necessidade de abandoná-la ou sacrificá-

la, ele deverá fazê-lo, no entanto, casos esses fatores que justificam o abandono não sejam 

encontrados, a partir da análise da história, costumes, política e justiça: “não devo estragar a 

simetria da estrutura jurídica com a introdução de incoerências, irrelevâncias e exceções 

artificiais [...]”
17

 . 

É interessante notar que houve época em que se tentou negar aos juízes a possibilidade 

de resolução dos conflitos a partir da common law, como as empreendidas pelos reis ingleses 

absolutistas. Estes tiveram em Thomas Hobbes um teórico e um adversário do direito 

jurisprudencial: “portanto o que faz a Lei não é a Juris Prudentia ou sabedoria dos juízes 

subordinados, mas a Razão desse homem Artificial, o Estado, e suas Ordens”
18

. 

Considerando-se, conseguintemente, injustas as sentenças não alinhadas com a razão do 

soberano que fez editar determinada regra.  

Segundo Bobbio, a crítica de Hobbes refere-se, primeiramente, a tudo quanto fosse 

capaz de diminuir o poder do Estado, como de fato era o poder dos juízes ingleses.
19

 Na 

verdade, esse entendimento não se tornou a regra e, embora a autoridade do precedente tenha 

variado conforme a época, “o direito inglês é, essencialmente, obra das Cortes Reais – Cortes 

de common law e corte de equity –, que criaram de precedente em precedente, buscando em 

cada caso a solução que era „razoável‟ consagrar.”
20
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Nos Estados Unidos, ex-colônia inglesa, os precedentes gozam de mesma autoridade 

que na ex-metrópole. O direito inglês pouco influi no norte-americano na atualidade, mas são 

idênticos o método, o vocabulário e princípios.
21

 Isso significa que as decisões inglesas, salvo 

raras exceções, não têm relevância para o direito norte-americano, isto é, não são utilizadas 

como precedentes; todavia, a raiz do common law, que prioriza as decisões, foi amplamente 

acolhida, embora tenha se desenvolvido e se adaptado às novas circunstâncias, sobretudo com 

o aparecimento de leis escritas, fato, aliás, ocorrido também na própria Inglaterra. 

Posto isto, indaga-se como o jurista construiria sua argumentação partindo do método 

da filosofia. Posner assinala que: “Cardozo chama esse estilo de raciocínio jurídico o „método 

da filosofia‟ e justamente o considera como subsumindo tanto o raciocínio silogístico por 

analogia, uma vez que, como geralmente usado por advogados tradicionais, o último é quase 

silogístico”
22

. Cardozo, por sua vez, afirma que “o método parte do silogismo, numa das 

pontas, para reduzir-se à mera analogia, na outra. Às vezes não chega tão longe.”
23

 

Haveria a possibilidade de serem construídos argumentos lógicos, isto é, formados a 

partir de uma inferência completa, bem como a partir de argumentos quase lógicos, sendo, em 

consequência, diferenciados pela forma como são construídos; ambos, no entanto, 

necessariamente, deveriam fazer alusão a um precedente judicial. Assim, parece que os 

argumentos quase-lógicos seriam postos nas situações em que há semelhança do caso 

particular ao precedente, enquanto que existindo identidade dar-se-á maior valor aos 

silogismos. 

Nesse sentido, “a identidade, ou falta dela, entre um precedente e um caso presente é 

de extrema importância ao uso da doutrina stare decisis, porque a semelhança irá permitir ao 

operador do direito fazer uso do precedente”.
24

 Evidentemente, a identidade entre eles é um 

fato difícil de ocorrer, sendo, por conseguinte, perquirida uma semelhança, a partir do método 

denominado distinção (distinguishing), que é o processo de averiguação da pertinência do 

precedente. Segundo David, a vitalidade do sistema jurídico da common law reside 

precisamente na existência das distinções, haja vista que “[...]as distinções  pelas quais 
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pretende-se aperfeiçoá-lo muitas vezes tem o efeito de modificá-lo[...]”, pois reconhece-se 

este sistema  “[...] está sempre em via de elaboração, que é inacabado”.
25

  

Em sentido contrário posiciona-se Lima, para quem essa vitalidade é causada pelas 

decisões em sentido contrário, que seriam aquelas em que há um abandono do precedente 

como, por exemplo, nos casos que demandam justiça social ou, usando a classificação de 

Cardozo, aqueles em que se aplica o método da sociologia. Não obstante pareça a última 

assertiva mais coerente com a teoria jurídica de Cardozo, as distinções também servem para a 

assim chamada evolução do direito. 

Como o próprio filósofo do direito admite, “a força diretiva da lógica nem sempre se 

exerce ao longo de um caminho único e desimpedido”
26

. Isto porque um mesmo precedente 

poderia ensejar decisões tendentes à contradição. 

 

3.2. Método da História. 

O método da história é também chamado por Cardozo de método da evolução. A 

expansão do direito seria restringida aos limites da sua história, ao contrário do que acontece 

com o método da filosofia, em que aquela se verifica nos limites de sua lógica. Em 

consequência, tais métodos aparentemente estão em oposição: enquanto um demonstraria as 

razões formais, os mecanismos analíticos de desenvolvimento das questões jurídicas, o outro 

se propõe a verificar as razões materiais, isto é, os contornos factuais que fizeram surgir 

determinado instituto jurídico.  

Todavia, o resultado interpretativo a partir do método da filosofia pode ser o mesmo, 

haja vista que “com muita freqüência, o efeito da história é elucidar o caminho da lógica.” 

Nem sempre isso ocorre. Há institutos jurídicos que, mesmo possibilitados de terem uma 

dedução lógica, têm sua chave interpretativa diversa. Isso porque seu desenvolvimento deveu-

se mais do que às distinções, ao seu percurso histórico: nesses casos, foi secundária a razão 

pura na construção jurisprudencial.
27

 

Segundo Posner, “Depois do método da filosofia, trata-se da história. Não há muito de 

novo aqui. Cardozo segue Holmes em enfatizar a importância do saber. Se uma regra veio de 

se determinar o seu alcance contemporâneo e relevância”.
28

 Deste modo, esse método seria 
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destinado a estabelecer a origem das regras precisamente para estabelecer qual o valor que ela 

tem para a resolução dos casos novos. 

Em outros termos, é equivocada a suposição de que o método histórico se destinaria a 

prender o direito ao passado – ao contrário, destina-se justamente a não paralisá-lo. 

Conhecendo a história de determinada regra, o intérprete precisaria as razões materiais, 

considerando as circunstâncias que deram vazão ao seu alargamento. Por isso mesmo, 

buscaria que a interpretação que possibilita o crescimento, fosse, ao utilizar esse método, 

coerente com seu passado. 

Nesse sentido, a história não se confundiria com uma crônica do passado, mas um 

processo seletivo.
29

 Com isso, Cardozo preconiza que a história legal seja lida de modo a 

encontrar um movimento do pensamento tendente a um fim, e não tomar como fim o 

precedente em si. O intérprete que se baseasse unicamente neste, isto é, decidisse o problema 

atual porque a “história” demonstra que se julgara desse modo no passado, não estaria 

fazendo história na concepção cardoziana. Ou, pelo menos, não estaria utilizando seu método. 

Na trilha de Cardozo, Holmes já aludira que não se deveria exagerar o papel da 

história para a decisão jurídica, preferindo a opção pelo que denomina de estudo inteligente da 

história
30

, o qual não corresponde a outra coisa que não o método estudado. Assim, a história 

serviria como instrumento para o conhecimento do direito e, quando necessário, sua revisão.
31

 

Contudo, o método da história seria apto para ajudar a resolução de todos os casos do 

direito ou apenas daquelas questões que foram decididamente forjadas pela história? Parece 

que, primeiramente, o método seja destinado a resolver os casos desta natureza, tal como o 

direito imobiliário, conforme opina o autor. Esses são aqueles em que “[...] não pode haver 

progresso sem história”.
32

 Conseguintemente, a interpretação deveria levar em conto o modo 

como deu o seu surgimento. 

Ocorre que a história poderia iluminar a interpretação de casos submetidos ao método 

da filosofia, confirmando-os. Nesse sentido, o método da história serviria para elucidar o 

produto obtido com o auxílio da lógica e da analogia.
33

 Por outro lado, o seu poderia 

eventualmente demonstrar a sua inadequação, servindo para reclamar do intérprete a sua 

insuficiência, caso em que ele deveria partir para outro método. 
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Assim, percebe-se que o epíteto evolutivo dado a esse método relaciona-se 

essencialmente ao sentido que ele teve no decorrer do tempo, tendo em vista que não são 

“dados”, mas “construídos”. Acidentalmente, também se relaciona ao crescimento atual do 

direito. Isso porque sempre que se utiliza o método da história faz-se uma perquirição do 

passado. Não é toda vez, contudo, que esse “caminho” leva ao crescimento, pois o intérprete 

pode concluir que a história confirme a manutenção de dado entendimento, tendo em vista 

que não contrariaria a seus fins. 

 

3.3. Método da Tradição. 

O terceiro método é o da tradição, também chamado método do costume, por tê-lo 

como força motriz. Inicialmente, pode-se vislumbrar dificuldades em distingui-lo do método 

da história. Quando se pesquisa os costumes não se está fazendo história? Cardozo atenta para 

as várias possibilidades que a palavra costume pode ser utilizada, preocupando-se em precisar 

o que ela significa para seu método. 

Baseando-se nas discussões de Coke e Blackstone, Cardozo pontua quatro 

significações possíveis para a palavra: costume como algo distinto da common law; costume 

como regra universal; costume como regra particular e costume como regra jurisdicional. O 

primeiro (costume como algo distinto da commum law) antagoniza-se com o último (costume 

como regra jurisdicional): aquele refere-se aos usos imemoriais que de certa forma se 

cristalizaram; este, à utilização, por costume, de algumas leis particulares, em uma jurisdição 

mais ampla. O costume como regra universal e como regra particular dizem respeito ao 

âmbito territorial da vigência, isto é, da extensão territorial onde são aplicados: um em todo o 

país, o outro em uma porção.
34

 

Aparenta-nos que Cardozo considera o costume das decisões dos juízes como sendo 

relevante para o seu método. Em sentido contrário, Posner afirma que o autor não se utiliza 

daqueles conceitos anunciados por Blackstone e Coke, pois a sua noção de costume seria algo 

mais limitado.
35

 Não obstante, a argumentação de Cardozo leva a entendimento diverso do de 

Posner. 

Em primeiro lugar, em sua época, Cardozo percebera que a força criativa de novos 

costumes não era a mesma. Evidentemente que novas invenções tecnológicas, assim como 

mudanças de comportamento social, trazem consigo novos costumes e, em consequência, 

novo direito. Para ele, porém, essa criação tinha limites e, e maneira cética, entendia que até 
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em tempos em que a história afirma que eles eram ilimitados, era provável que se tratasse de 

exagero.
36

 

Em segundo lugar, é-lhe relevante que o surgimento do costume em certa medida era 

fruto das decisões judiciais, mais que da prática comum dos cidadãos. Isso pode ser 

contrastado com o entendimento de que era a mudança na sociedade gera costumes. Ainda 

assim, é válido considerar que, muito embora as pessoas determinassem essas mudanças, estas 

somente teriam relevância jurídica, em um aspecto formal, quando acolhidas pelos juízes. 

Nesse sentido, o juiz funcionaria como reverberador da sociedade. Ele sendo o criador 

dos costumes judiciais, ao fazê-lo deveria estar atento para os fatos sociais de forma a não 

divorciar a prática jurídica da sociedade. Assim, “os que fazem o levantamento dos fatos para 

determinar se esse padrão foi alcançado devem consultar os hábitos da vida, as crenças e 

práticas cotidianas dos homens e das mulheres à sua volta.”
37

 Por outros termos, haveria uma 

perquirição dos padrões preponderantes definidores da correção das condutas. 

Desta forma, o método da tradição seria idôneo a determinar como as regras devem ser 

aplicadas, já que os padrões de conduta de antemão estão estabelecidos, cabendo ao costume 

precisar se houve desvio na aplicação. Esse método, conseguintemente, seria uma espécie de 

ponderador, de tal sorte que não fosse exigido nem mais nem menos do sujeito de direito, 

tendo por baliza a sociedade em que está inserido. 

Assim, vê-se a dificuldade que existe entre esse método e o da história. Este busca as 

origens de determinada regra; aquele, a congruência delas com a sociedade atual. Um vai ao 

passado, o outro permanece no presente. 

 

3.4. Método da Sociologia. 

O método da sociologia é o método que Cardozo mais se demora a explicar. 

Certamente é o mais polêmico de todos: traz consigo inovações no comportamento do jurista 

frente às mudanças sociais. E é precisamente nele onde se concentra o pensamento de 

Cardozo e que expressa, em maior grau, o seu pragmatismo jurídico. 

Não obstante, Cardozo afirma que esse método não é algo novo no sistema do 

common law, mas corresponde aos juízos de equidade com os quais o sistema sempre se 

revitalizou, construindo decisões justas sem abandonar por completo a certeza e a 

uniformidade.
38
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O surgimento dos juízos de equidade na Inglaterra deveu-se à necessidade de manter 

em harmonia a noção de justiça, que poderia ser olvidada por conta do formalismo no 

processo. Desta forma, nos recursos encaminhados ao rei e julgados pelo chanceler, 

procurava-se enquadramento nas regras de equidade definidas por aquele funcionário, já que, 

com a multiplicação dos processos, passara-se a não mais julgar a equidade dos casos em 

análise, mas a partir das regras de equidade. Segundo David, a equity, isto é, as decisões do 

chanceler, não contrariariam a common law, pois apenas a complementariam, sem, no entanto, 

negá-la.
39

 

Cardozo define esse método de modo simples: “o método da sociologia exige apenas 

que dentro desse estrito espaço de escolha, o juiz busque a justiça social”.
40

 Este método seria 

o caminho através do qual o juiz formataria sua decisão aos reclames do bem comum. 

Assim, o método da sociologia seria o instrumento primacial para o crescimento do 

direito, uma vez que seu uso iria ao encontro da finalidade do direito. O intérprete, por assim 

dizer, expressaria a natureza teleológica de sua função. Nesta procura, aconteceria a 

“assimilação pelo judiciário das mudanças sociais. Esse processo é o que ele chama de 

evolução consciente ou intencionada: o direito não evoluiria ao acaso, mas pelas mãos de seus 

atores. Haveria, pois, dois momentos na evolução: o primeiro se daria silenciosamente nos 

usos comuns que se transformam conforme a época; o segundo, por meio dos juízes que o 

chancelariam. Sendo este último considerado certo se for expressão do primeiro momento. 

Para Cardozo, essa transladação, realizada de modo objetivo, seria um ideal difícil de ser 

alcançado na totalidade, o que não esquivaria o juiz de dever de realizá-lo no máximo de suas 

possibilidades.
41

  

A atividade judiciária denotaria algo positivo. Não seria algo mecânico, haja vista que 

a decisão não seria algo a ser descoberto, mas criação do juiz. Até mesmo quando ele busca 

adequar o direito à evolução social, não se estaria diante de uma descoberta porque a extensão 

e os contornos desse costume serão determinados por eles. 

Nesse sentido, o juiz seria um legislador: “com efeito, cada qual está legislando dentro 

dos limites de sua competência. Não há dúvidas de que os limites para o juiz são mais 

estreitos. Ele legisla apenas entre as lacunas. Ele preenche as brechas da lei”.
42

 No entanto, 

Cardozo não deixa claro quais seriam os limites desse labor legislativo dos juízes, confiando à 

prudência, adquiridas com a prática judicial. Em verdade, seria uma contradição dentro do 
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pensamento cardoziano estabelecer de antemão limites fixos  para a utilização desse método, 

já que este é o que preside a evolução jurídica. 

Por outro lado, o magistrado não possuiria a mesma liberdade em legislar que os 

membros do legislativo. Isto porque seus atos “legislativos” dirigir-se-iam aos casos 

concretos, e não a todos, como são as das casas legislativas, dada a abstração como são 

pensados. Desta forma, o juiz não teria plena liberdade de ação, sendo, portanto, sua decisão 

legisladora resultado de uma pesquisa, de tal sorte que expressasse de forma objetiva o 

espírito da época vivida
43

.  

Evidentemente, pode-se objetar que uma decisão de tal natureza pode refletir um 

poder semelhante às leis gerais quando inovam o ordenamento jurídico. Mas, para Cardozo, 

importante era o fato de que o juiz não seria arbitrário, tendo em vista que deve “[...] limitar-

se, tanto quanto possível, de toda influência que seja pessoal ou se origine da situação 

particular que tem diante de si, baseando sua decisão judicial em elementos de natureza 

objetiva”.
44

 

Além do mais, Cardozo não nega que se possa suscitar que os juízes não teriam a 

garantia de que interpretariam de forma mais eficiente os usos e os costumes da sociedade em 

que vive. No entanto, esse fato, esse fato, para ele, seria irrelevante, pois “a questão primacial 

é que esse poder de interpretação deve alocar-se em algum lugar e a prática da Constituição 

aloja-o nos juízes”.
45

 A ação do juiz, em última análise, nasce do próprio ordenamento que 

outorgou competência para a interpretação da Constituição ao Judiciário.  

Por conseguinte, na busca pela justiça social, haveria um esforço cognoscitivo, a fim 

de que nas decisões se chegasse a uma média de verdade que, não obstante os problemas 

apontados, fosse satisfatória.
46

 

 

4. O PAPEL PROEMINENTE DA SOCIOLOGIA DENTRE OS MÉTODOS DE 

CARDOZO: A OPOSIÇÃO ENTRE OS MÉTODOS DA FILOSOFIA E O MÉTODO 

DA SOCIOLOGIA. 

 

Constata-se, à guisa de conclusão, que, em Cardozo, a questão metodológica centra-se 

na oposição entre as forças da lógica e a força da sociologia, em razão do fato de 
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representarem, respectivamente e de forma fundamental, o papel de conservação e evolução 

do direito. Desta maneira, os resultados obtidos por tais métodos parecem preponderar, 

cabendo aos demais uma função auxiliar, ainda que o jusfilósfo negue a existência de 

hierarquia entre eles. Essa oposição existe pelo fato de  

Não obstante afirme que o método da filosofia não deva ser a exceção, isto é, que a 

interpretação lógica seja o meio ordinário de se chegar a decisões, Cardozo empreende ácidas 

críticas a ele. Na verdade, a atividade judicante realizada com o emprego do método da 

sociologia teria, em seu pensamento, um valor superior: “é quando as cores não combinam, 

quando as referências não batem, quando não há precedente decisivo, que realmente começa o 

trabalho do juiz”.
47

 Esses casos, apesar de encontrados em menor quantidade, seriam aqueles 

que interessariam ao jurista por proporcionarem uma atividade intelectual que suplanta a 

assimilação simples de regras e precedentes. 

Por outro lado, denuncia o culto exagerado ao passado, cuja máxima expressão, no 

direito, se encontra quando do divórcio entre a atividade judicial e a realidade social. O 

descompasso ocorre quando o direito é visto como um fim em si mesmo, e não um 

instrumento. Encontrando-se decisões suficientemente baseadas nos critérios lógicos, mas que 

“[...] parecem conduzir a conclusões estranhas ou bizarras, que colidam com as necessidades 

sociais”.
48

 

Em consequência, há um apelo ao uso do método da filosofia e apontamento 

simultâneo de suas limitações, sem que, contudo, isso constitua um paradoxo; afinal, o 

método lógico se prestaria a uma função essencial para o direito, concretizando a igualdade 

capaz de conferir uniformidade e imparcialidade nos julgamentos, incidindo as críticas 

quando não se submetem seus resultados ao critério da justiça.
49

 Em outros termos, o abuso 

deste método é que, em sua opinião, seria deletério por impossibilitar o crescimento do 

direito. 

Na verdade, o método da filosofia subordinar-se-ia ao método da sociologia, tal como 

os demais. Isso fica claro quando, por exemplo, Cardozo afirma que “a lógica, não sozinha, 

mas acompanhada das ciências sociais, se torna o instrumento do progresso”.
50

 Como se viu, 

o método que alberga critérios das – à época, nascentes –, ciências sociais, é o da sociologia. 

Somente se combinando como este é que, em último sentido, os demais têm razão de existir. 
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Desta forma, a afirmativa de que não há hierarquia entre os métodos não é em sua 

inteireza verdadeira, pois, mesmo sendo possível a tomada de decisão com o auxílio isolado 

de apenas um método – o que denota uma ausência de hierarquização –, valorativamente seria 

precedente o que expresse a congruência com a sociedade. Nesse último sentido, o método da 

sociologia seria inequivocamente primaz. 

O método da filosofia, da tradição e da história ensejariam resultados verdadeiros não 

pela obediência às suas regras internas, mas tão somente quando não conflitassem com os 

resultados talhados pelo método sociológico, revisto do caráter de árbitro, no que relativiza a 

independência dos demais. 

Por isso, Cardozo explicita a qualidade de “método dos métodos” ao sociológico: “[...] 

esforcei-me por salientar, que nenhum deles deve ser preferido invariavelmente aos outros 

[...] Mesmo que seja verdade que o bem-estar social seja a prova final”.
51

 Em uma passagem 

ainda mais contundente, o autor deixa claro que o método da sociologia não só é capaz de 

resolver os problemas de todos os ramos do direito, como também, ainda que veladamente, 

está presente nas decisões. Ele determinaria “[...] a escolha de cada um, ponderando suas 

pretensões antagônicas estabelecendo limites a suas pretensões, equilibrando, moderando e 

harmonizando todos eles”.
52

, até porque seria chamado a dirimir controvérsias nascidas no 

meio de cada método.  

Quando Cardozo tratou da questão metodológica, a maior parte dos escritos versou 

sobre os métodos da filosofia e da sociologia; a ênfase a estes métodos, porém, é que é mais 

decisiva. A força da lógica tenderia para a conformação, enquanto que, a sociologia, à 

inovação. É verdade que a lógica poderia ser viável também a este último intento, mas a 

ênfase não seria essa.  

Defende-se, conseguintemente, que todos os métodos subordinam-se, em última 

análise, à sociologia. No entanto, o método da história e método do costume orbitariam em 

torno da filosofia e da sociologia, o que significa que ora se prestam à conservação, ora à 

evolução. Em todo caso, no modelo de Cardozo, deve sempre observar-se a realidade social: 

há momentos propícios a um ou outro movimento, revelando-se, vez por todas, o papel 

unificador do método da sociologia. 
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